
EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 784, DE 2017 

 

Art. 1º A Medida Provisória nº 784, 2017, passa a vigorar acrescida da seguinte alteração 
ao artigo 26 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013:  

“Art. 26. A constituição de gravames e ônus, inclusive para fins de publicidade e 
eficácia perante terceiros, sobre ativos financeiros e valores mobiliários objeto de 
registro ou de depósito centralizado será realizada, exclusivamente, nas entidades 
registradoras ou nos depositários centrais em que os ativos financeiros e valores 
mobiliários estejam registrados ou depositados, independentemente da natureza 
do negócio jurídico a que digam respeito.  

§ 1º Para fins de constituição de gravames e ônus sobre ativos financeiros e valores 
mobiliários que não estejam registrados ou depositados nas entidades 
registradoras ou nos depositários centrais, aplica-se o disposto na Lei nº 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, ressalvadas disposições em legislação específica.  

§ 2º A constituição de gravames e ônus de que trata o caput poderá ser realizada 
de forma individualizada ou universal, por meio de mecanismos de identificação 
e agrupamento definidos pelas entidades registradoras ou depositários centrais de 
ativos financeiros e valores mobiliários.  

§ 3º Nas hipóteses em que a lei exigir instrumento ou disposição contratual 
específica para a constituição de gravames e ônus, deverá o instrumento ser 
registrado na entidade registradora ou no depositário central, para os fins previstos 
no caput. 

 § 4º Compete ao Banco Central do Brasil e à Comissão de Valores Mobiliários, 
no âmbito de suas competências, estabelecer as condições para a constituição de 
gravames e ônus prevista neste artigo, pelas entidades registradoras ou pelos 
depositários centrais, inclusive no que concerne ao acesso à informação.” (NR)  

“Art. 26-A. Compete ao Conselho Monetário Nacional:  

I - disciplinar a exigência de registro ou de depósito centralizado de ativos 
financeiros e valores mobiliários por instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive no que se refere à 
constituição de gravames e ônus; e  

II - dispor sobre os ativos financeiros e valores mobiliários que serão considerados 
para fins do registro e do depósito centralizado de que trata esta Lei, inclusive no 
que se refere à constituição de gravames e ônus, em função de sua inserção em 
operações no âmbito do Sistema Financeiro Nacional.” (NR)  

Art. 2º Fica revogado o art. 63-A da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A redação sugerida acima amplia o escopo de atuação das infraestruturas do mercado 
financeiro, mais especificamente as entidades registradoras, na constituição de gravames 
e ônus sobre operações realizadas no âmbito do mercado financeiro, não mais limitadas 
ao universo das operações realizadas no âmbito do mercado de valores mobiliários e do 
sistema de pagamentos brasileiro, como estabelece a Lei nº 10.931, de 2004.  

Permite-se, com isso, que os benefícios alcançados com o registro constitutivo de 
gravames e ônus realizado nessas infraestruturas sejam estendidos a outras operações 
realizadas entre as instituições financeiras e seus clientes, por exemplo.  Além disso, ao 
se estender às entidades registradoras a exclusividade na constituição de gravames e ônus 
sobre os ativos lá registrados, já existente no caso dos depositários centrais por força do 
disposto no próprio art. 26 da Lei nº 12.810, de 2013, harmoniza-se atuação de ambas as 
infraestruturas e permite-se maior controle e segurança em relação às informações 
atinentes aos ativos financeiros objeto de gravame ou ônus constituídos nos ambientes 
dessas entidades registradoras. Em decorrência, podem ser criadas as condições 
necessárias para mitigação do risco legal e para a eliminação das barreiras de caráter 
operacional, com reflexo positivo na oferta de crédito às PMEs.  

Nessa perspectiva, a emenda resulta em aprimoramento estrutural do mercado de 
antecipação de recebíveis, na medida em que contribui para o aumento da segurança do 
sistema, ao tempo em que tem a capacidade potencial de ampliar o mercado e direcionar 
a sua tendência para expansão das carteiras colateralizadas por estes ativos, bem como 
estimular o financiamento às PMEs. Essa medida permite a redução da assimetria 
informacional entre instituições financeiras e PMEs, mitigando a seleção adversa e o risco 
das operações, tendo como benefícios, aumento do volume de crédito, melhoria da 
qualidade do crédito e possível redução do spread e dos custos operacionais, com 
potencial para impactar positivamente o cenário econômico conjunturalmente adverso.  

 

Deputado PAES LANDIM 
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